
   

Caderno CRH

ISSN: 0103-4979

revcrh@ufba.br

Universidade Federal da Bahia

Brasil

Ferreira de Oliveira, Wilson José

DE GENTE DE COR A QUILOMBOLAS: desigualdades, religião e identidade

Caderno CRH, vol. 26, núm. 67, enero-abril, 2013, pp. 139-156

Universidade Federal da Bahia

Salvador, Brasil

Disponible en: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=347632190010

   Cómo citar el artículo

   Número completo

   Más información del artículo

   Página de la revista en redalyc.org

Sistema de Información Científica

Red de Revistas Científicas de América Latina, el Caribe, España y Portugal

Proyecto académico sin fines de lucro, desarrollado bajo la iniciativa de acceso abierto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3476
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=347632190010
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=347632190010
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=3476&numero=32190
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=347632190010
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3476
http://www.redalyc.org


C
A

D
ER

N
O
 C

R
H

, S
al

va
do

r, 
v.

 2
6,

  6
7,

 p
. 1

39
-1

56
, J

an
./A

br
. 2

01
3

139

Wilson José Ferreira Oliveira

DE GENTE DE COR A QUILOMBOLAS: desigualdades, religião e
identidade

Wilson José Ferreira de Oliveira*

Esse artigo analisa as relações entre desigualdades étnico-raciais e dinâmicas políticas de cons-
tituição de comunidades de quilombos, mais especificamente, a situação de exclusão religiosa
e as respectivas estratégias de enfrentamento vivenciadas pelos negros na comunidade Manoel
do Rego (Canguçu, RS). O material utilizado como fonte de informação foi coletado e sistema-
tizado para a elaboração de um Laudo Antropológico sobre a referida comunidade. A metodologia
consistiu no levantamento de registros e documentos sobre a história da comunidade, na rea-
lização de entrevistas com as diferentes “gerações” que pertencem à mesma e na observação
participante dos principais eventos que mobilizam a comunidade e seus “vizinhos”. A investi-
gação demonstrou que as alterações ocorridas nas situações de desigualdade social resultaram
de dinâmicas políticas de “atribuição categórica” que envolveram processos de mediação reli-
giosa, familiar e associativa, confirmando a importância da dimensão política na análise dos
processos de afirmação identitária de tais comunidades.
PALAVRAS-CHAVE: Antropologia da Política. Comunidades Quilombolas. Identidade. Mediação.

INTRODUÇÃO

A Comunidade de Manoel do Rego fica na
região de Solidez, a 20 km de Canguçu, cidade
localizada a 274 Km de Porto Alegre, capital do
estado do Rio Grande do Sul. O surgimento de tal
comunidade tem como marco principal o início
do século XX, mais precisamente os anos entre
1919-1923, e envolveu conflitos em torno do acesso
à esfera religiosa. Isso porque, até esse momento,
os homens de cor, como eram comumente desig-
nados os negros que trabalhavam e moravam nas
vizinhanças da localidade, não tinham o direito
de participar dos cultos da Igreja Evangélica
Luterana, os quais eram exclusivos dos brancos
(sejam eles colonos alemães ou brasileiros) que
residiam no local. Frente à situação de exclusão
da comunidade religiosa e aos sucessivos
enfrentamentos entre homens de cor e brancos
em comemorações e situações festivas, foi

construída uma capela própria para essas famíli-
as cuja distância da outra capela é de 5 km.

Tal construção resultou da iniciativa e da
negociação do pastor da localidade e das próprias
famílias da gente de cor que fizeram doação em
dinheiro, bem como trabalharam diretamente na
edificação da capela, criando um estatuto pró-
prio para a comunidade religiosa, uma escola para
a alfabetização de seus filhos e, mais tarde, um
coral. Com isso, surgiu o que se denominou inici-
almente a comunidade dos morenos, em oposi-
ção à comunidade dos brancos. Dessa forma, foi
através da criação de uma comunidade religiosa
própria que os homens de cor começaram a se
afirmar como um grupo específico, com crenças,
valores e práticas dignas de serem respeitadas pelos
seus vizinhos, modificando, em parte, a situação
de desigualdade inicialmente observada.

No ano de 2003, em função da visibilida-
de adquirida pela comunidade, principalmente
através do coral, e com base nos vínculos esta-
belecidos com a sociedade local, no incentivo e
apoio conjunto das principais lideranças da co-
munidade luterana, do atual pastor e de dirigen-
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tes de organizações e movimentos sociais vincu-
lados à luta dos remanescentes quilombolas, foi
criada a Associação Comunitária Remanescen-
te de Quilombo Manoel do Rego.

Esse artigo tem como objetivo reconstruir
a dinâmica de emergência de tal comunidade e
as principais transformações pelas quais ela pas-
sou nos últimos anos. Trata-se de demonstrar
que as dinâmicas sucessivas de definição e de
recomposição das categorias de identificação vin-
culadas à comunidade (morenos e quilombolas)
resultaram de condições de desigualdade e de
processos políticos que possibilitaram a articu-
lação de dinâmicas exógenas à comunidade com
situações internas vivenciadas pelos seus mem-
bros. Dito de outro modo, as reivindicações e
ações desenvolvidas para o ingresso e o direito
de participar da comunidade luterana constituí-
ram formas próprias de luta política, que resul-
taram na emergência de uma comunidade negra
na região e na demarcação de suas fronteiras in-
ternas e externas na região de Solidez.

Desse modo, pretende-se enfatizar a im-
portância da dimensão política nas investigações
dos processos de emergência e de manutenção
de comunidades e grupos sociais (Abélès, Jeudi,
1997; Elias, 2000). Essa ênfase no trabalho polí-
tico realizado para a elaboração e o reconheci-
mento de suas categorias identitárias não tem
ocupado um lugar tão destacado como merece-
ria nos estudos de comunidades quilombolas
(Boyer, 2009, 2010). Como se sabe, na medida
em que não faz sentido tomar a noção de
etnicidade como decorrente de uma substância
primordial ou essência definida por característi-
cas naturais e biológicas (Poutgnat; Streiff-Fenart,
1998), a análise dos processos políticos de constru-
ção das categorias identitárias, que definem o sig-
nificado e o lugar dos atributos possuídos pelos
indivíduos nas estruturas e hierarquias sociais e de
poder, torna-se um ponto de partida fundamental
à compreensão da formação da comunidade.

Nesse sentido, nossa tarefa consistiu, jus-
tamente, em examinar, empiricamente, as con-
dições sociais, políticas e culturais que respalda-

ram a construção ou redefinição das atribuições
categoriais que definem o lugar do respectivo
grupo nas estruturas de dominação e de poder
características daquela sociedade. Isso implicou
relacionar a emergência das categorias identitárias
às “lutas de classificação”, colocando no centro
da análise o trabalho político desenvolvido pe-
los indivíduos e grupos sociais para subverter as
divisões e classificações socialmente reconheci-
das das quais eles são vítimas (Arnaud. et. al.,
2009; Surdez. et. al., 2010). Pretende-se, por-
tanto, destacar certos mecanismos associados à
luta pelo poder entre os respectivos grupos soci-
ais que viviam na região de Solidez, consideran-
do as estruturas de dominação como dimensões
interligadas aos conflitos e disputas que ocor-
rem no âmbito de instituições específicas: sejam
elas definidas socialmente como políticas, bem
como aquelas que comumente são vistas como
não políticas, como é o caso, especificamente,
das organizações religiosas e comunitárias
(Memmi, 1985; Scott, 2002).

Desse modo, observa-se que os vínculos
estabelecidos com a comunidade evangélica
luterana e os princípios morais que os sustenta-
vam constituem, ainda hoje, os fundamentos
principais da criação e manutenção dos laços de
parentesco entre as principais famílias da região.
Eles estão, também, na base das formas de in-
serção e dos vínculos de suas principais lideran-
ças com outras esferas, organizações e movimen-
tos sociais. Tais vínculos contribuíram para a
redefinição das percepções a respeito das condi-
ções de manutenção e de continuidade da co-
munidade e para a adesão ao termo quilombola
como uma nova possibilidade de definição da
vida comunitária.

O material utilizado como fonte de infor-
mação decorre de uma investigação que resul-
tou na elaboração de um laudo antropológico
sobre a Comunidade de Manoel do Rego (Oli-
veira. et. al., 2008), e consistiu, primeiramente,
no levantamento de registros, de documentos e
de artigos de jornais sobre o seu surgimento e a
sua constituição, assim como de informações se-
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cundárias sobre a história dos negros no muni-
cípio em questão e as respectivas organizações e
lideranças que, em diferentes momentos, parti-
ciparam da construção e manutenção da comu-
nidade. Em segundo lugar, foram realizadas en-
trevistas com os membros da comunidade e com
aqueles atores que fazem a mediação da comu-
nidade com as ONGs, as organizações religiosas,
as agências estatais, os partidos políticos, entre
outras. Em terceiro lugar, foi aplicado um ca-
dastro para a obtenção de informações sobre as
condições de vida do conjunto de famílias que
fazem parte da Comunidade de Manoel do Rego
(escolaridade, atividade ocupacional, renda fa-
miliar, nº de filhos e filhas e respectivos locais
de residência, formas de aquisição e situação da
propriedade em que residem, maquinaria, equi-
pamentos e ferramentas disponíveis etc.). Por
fim, foram realizadas, ainda, observações parti-
cipantes de reuniões, festas religiosas e confra-
ternizações que mobilizam a grande maioria dos
membros da comunidade, bem como parte sig-
nificativa de seus vizinhos.

MEMÓRIA, ESQUECIMENTO E ESTIGMATIZAÇÃO

Um dos aspectos que nos chamou bastan-
te a atenção durante todo o processo de inserção
no terreno de investigação foi a dificuldade de
ter acesso a relatos e lembranças dos atuais resi-
dentes sobre o passado dos ex-escravos ou des-
cendentes de escravos que permaneceram na re-
gião. Isso se mostra de maneira mais clara nas
entrevistas com alguns dos membros mais anti-
gos da comunidade. Pode-se tomar como uma
situação exemplar dessa dificuldade de falar so-
bre o passado dos escravos e dos negros que ali
viviam, bem como de ascendentes que foram
escravos, a entrevista com dois moradores (um
casal) que nasceram e foram criados em Manoel
do Rego. No momento de realização da pesqui-
sa, eles estavam com 85 anos e eram os mem-
bros mais antigos da comunidade, com os quais
ainda era possível falar sobre a história da região

e da comunidade.1 “Seu G.” é uma das princi-
pais lideranças da comunidade e tido pelos de-
mais como uma das “pessoas que sabe de coi-
sas”, que conhece muito mais do que os outros
moradores sobre a história das famílias e das
pessoas que ali viveram, pois nasceu e se criou
ali. No entanto, durante a entrevista, é o silêncio
sobre o passado que se faz mais presente nos
relatos de tal morador.

Mesmo quando se refere seja à localidade
denominada Congo, cuja designação está forte-
mente ligada à África e aos “negros” e na qual o
seu avô nasceu e se criou, seja ao seu pai que
também lá nasceu, provavelmente no ano de
1880, a lembrança de fatos relacionados à situa-
ção dos escravos é algo que lhe “escapa à memó-
ria”. Ao se reportar à situação de seu avô, o qual,
certamente, ainda viveu um bom tempo no pe-
ríodo da escravidão, não é com muita facilidade
que ele admite que este, provavelmente, tenha
vivido no período da escravidão, mas não afir-
ma que tenha sido escravo.

Em conversas com outros moradores, fica
claro que, mais do que ausência de lembranças
do passado de exclusão e das situações a que esta-
vam expostos os negros da região, é justamente a
recordação de tal passado que cria certo descon-
forto e a vontade de mudar de assunto. Um exem-
plo disso é a entrevista com uma moradora de 59
anos, quando ela rememora o local onde nasceu e
como era a vida dos negros em tal localidade. Tais
lembranças são acompanhadas de tentativas de
não falar mais do assunto, inclusive perguntan-
do: “Posso servir um docezinho? Porque a nossa
entrevista já terminou, né?!”.

Desde muito tempo, sabemos que as difi-
culdades decorrentes do processo de inserção do
pesquisador no terreno de análise, do levanta-
mento das informações sobre o que pretende
investigar e das formas de disponibilidade e de
acesso aos documentos, registros e práticas exis-
1 Um dos membros da comunidade que é mais antigo que

eles está com 97 anos e por problemas da idade já não
consegue mais ouvir e nem conversar. As tentativas de
diálogo com ele não tiveram nenhum sucesso, pois além
dele não entender nossas questões também não consegui-
mos compreender o que ele estava dizendo.
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tentes, “[...] são portadoras de uma informação
positiva sobre as situações que as produzem [...]”,
podendo “[...] se converter em fontes de infor-
mação capaz de enriquecer nossa análise das for-
mas da respectiva construção social [...]” e ser
consideradas como uma “[...] realidade social a
ser analisada como tal [...]” (Merllié, 1996, p.
156-157). Dessa forma, com base no princípio
da reflexividade, um dos pilares de constituição
da prática etnográfica, o qual exige do pesquisa-
dor a constante vigilância em relação às condi-
ções através das quais os dados etnográficos são
produzidos (Beaud; Weber, 1998), tal situação
tornou-se uma via de acesso à investigação das
condições sociais, políticas e culturais que tor-
naram possíveis a emergência e a redefinição de
tal comunidade na região.

Assim sendo, através dessas orientações,
começamos a perceber que a dificuldade de fa-
lar do passado, essa “falta de memória” sobre a
escravidão, dos ex-escravos e seus descenden-
tes, está relacionada, na verdade, às situações de
desigualdade étnico-raciais vivenciadas pelos
negros ascendentes dos moradores da região, bem
como por esses seus descendentes, e ao trabalho
de mobilização política que foi necessário reali-
zar para a redefinição identitária e a alteração da
conotação pejorativa que ser negro tinha em tal
localidade. Essa relação começou a ficar mais cla-
ra quando visitamos alguns descendentes de imi-
grantes alemães que também residem na região
há bastante tempo. Numa dessas conversas, um
dos moradores nos conta que, até pouco tempo,
“seu G.” ficava furioso quando o chamavam de
negro, generalizando que esse sentimento era
muito comum também aos demais membros da
comunidade de Manoel do Rego, e afirmou: “Eles
não gostavam de ser chamados de negros por
causa dessa coisa de escravidão. Agora, depois
dos quilombolas é que eles começaram a aceitar
que chamem de negros” (Diário de Campo, 05
de julho de 2008).

De forma semelhante, quando indagamos
novamente “Seu G” sobre o porquê do seu pai e
o seu avô venderem a terra lá, em Potreiro Gran-

de, e virem residir em Manoel do Rego, ele, pron-
tamente, respondeu: “ninguém aqui era derrota-
do”, “eles vieram porque quiseram”, pois “lá não
quiseram comprar e aqui era mais barato”. Esta
frase confirma a informação obtida pela investi-
gação histórica sobre a região de que as “terras
baratas” eram um atrativo oferecido pela locali-
dade aos que para lá se dirigiam. No entanto, cha-
mou-nos particularmente a atenção a utilização
do termo derrotado como forma de oposição ao
que caracterizou o empreendimento de seu pai e
avô: ou seja, no caso desses, não se tratava de
pessoas que se deslocaram para a região por se
sentirem vencidos diante das dificuldades ou so-
frimentos enfrentados na região onde residiam.

Como mostra Pollak (1989) a respeito dos
grupos excluídos e marginalizados e das minori-
as que foram expostos a situações sociais de so-
frimento e humilhação coletiva, as lembranças e
a memória individual do passado estão vincula-
das às estruturas e aos mecanismos de domina-
ção vigentes nos diferentes momentos de exis-
tência daqueles que vivenciaram tais situações e
de seus descendentes. Isso porque os pontos de
referência que estruturam a memória individual
constituem os indicadores empíricos da memó-
ria coletiva de um determinado grupo: de suas
hierarquias e classificações, dos sentimentos de
pertencimento e das fronteiras sócioculturais que
os diferencia dos outros. Desse modo, o silêncio
e o esquecimento do passado estão ligados a ra-
zões sociais e políticas: de um lado, eles respon-
dem à necessidade de encontrar um modus
vivendi com aqueles que presenciaram as situa-
ções de sofrimento e de humilhação vivenciadas
por tais indivíduos; de outro lado, eles constitu-
em uma forma de “poupar os filhos de cresce-
rem na lembrança das feridas dos pais”.

Em face dessa lembrança traumatizante, o silên-
cio parece se impor a todos aqueles que querem
evitar culpar as vítimas. E algumas vítimas, que
compartilham essa mesma lembrança “compro-
metedora”, preferem, elas também, guardar silên-
cio. Em lugar de se arriscar a um mal-entendido
sobre uma questão tão grave, ou até mesmo de
reforçar a consciência tranqüila e a propensão ao
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esquecimento dos antigos carrascos, não seria
melhor se abster de falar? (Pollak, 1989, p. 4).

Sendo assim, parece-nos oportuno consi-
derar que essa “falta de memória” em relação ao
passado da escravidão, por parte dos próprios
descendentes de escravos e libertos que viveram
na região, constitui indicadores pertinentes da
situação de estigmatização e descriminação raci-
al a que estiveram sujeitos os negros da região
durante os anos subsequentes à abolição da es-
cravidão. Ao invés de considerá-la um simples
resultado do envelhecimento biológico e indivi-
dual, parece mais oportuno considerá-la como
um sinal objetivo de como se constituiu e se con-
solidou a memória coletiva do grupo de negros
que criaram a Comunidade de Manoel do Rego e
de sua relação com o passado escravocrata e com
a situação do negro no período pós-abolição.

BADERNAS, BRIGAS E EXCLUSÃO SOCIAL
DOS HOMENS DE COR

As novas condições colocadas pelas mu-
danças decorrentes do processo de abolição da
escravatura, da forma como ocorreu no Brasil e
no Rio Grande do Sul em particular, constitui
um dos ingredientes principais da configuração
do espaço social no qual os ex-escravos e seus
descendentes buscavam oportunidades de vida
e de trabalho em tal localidade (Oliveira. et. al.,
2008). Primeiramente, porque tais condições di-
ficultaram a constituição de comunidades de ex-
escravos, na medida em que colocaram na con-
dição de libertos todos os negros mantidos até
então como escravos, mas não lhes garantiu as
formas de aquisição de terras e condições de tra-
balho que propiciassem a preservação, cidada-
nia e subsistência dos mesmos. Isso fez com que
a grande maioria continuasse vivendo sob a tu-
tela de seus senhores, como prestadores de ser-
viços, normalmente como meeiros, situação em
que a divisão da produção não era feita de forma
equitativa. Em segundo lugar, porque a substitui-

ção dos escravos pelo braço europeu e a impossi-
bilidade legal de se tornarem proprietários de ter-
ras acirrou, em muitos casos, as formas de resis-
tência que, desde muito tempo, já vinham sendo
utilizadas pelos escravos como a estratégia de con-
testação da situação de desigualdade social a que
estavam expostos e que, no período, foram defi-
nidas como “banditismo”: fugas, formação de
quilombos, rebeliões de escravos etc.

O terceiro aspecto, que pode ser tomado
como um dos ingredientes principais da confi-
guração de tal comunidade, está relacionado à
existência de guerras e de sucessivas revoluções
ocorridas na então província do Rio Grande do
Sul, que se prolongaram até meados do século
XX, uma vez que afetaram, profundamente, a
região de Canguçu, sede de muitos desses emba-
tes. Isso porque os laços de fidelidade e de
clientelismo com pessoas brancas de certa influ-
ência social e com alguns dos chefes políticos
que lideraram grupos combatentes, bem como a
efetiva participação dos escravos em tais revolu-
ções constituíram formas concretas de aquisição
de terras por parte de escravos que eram convo-
cados para tais conflitos armados e que sobrevi-
viam aos embates e às inúmeras barbáries co-
metidas em tais revoluções, como, também, a
doação por serem filhos ou filhas de brancos.
Associado a isso, destaca-se a grande desvalori-
zação das terras da região, que contribuiu para
que as principais famílias de importância da re-
gião tenham deixado o município desde meados
do século XVIII e vendido suas terras pela terça
metade do preço, contribuindo para o desloca-
mento de muitos moradores da proximidade
para comprar terras nessa região, pois, com a
mesma quantia de dinheiro, era possível adqui-
rir uma quantidade bem maior de terras.

Esse padrão bastante diversificado de aces-
so à propriedade de terras por parte dos ex-es-
cravos e seus descendentes constitui um dos ele-
mentos indispensáveis à compreensão da situa-
ção a que se viram inicialmente expostos, na
medida em que está na base de suas formas de
organização social e comunitária. Isso porque tais
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condições dificultaram o estabelecimento de um
grau de coesão familiar e geracional, de laços es-
treitos e uniformes entre si e de níveis de organiza-
ção fundados em vínculos informais, que possibi-
litassem a união e o compartilhamento de um sen-
timento de identidade grupal entre os ex-escravos
e seus descendentes que viviam em tal região.

Eles não possuíam um estatuto social con-
dizente com a condição formal de homens li-
vres, sendo, normalmente, considerados como
inferiores e excluídos do direito de participar
das principais instâncias da sociedade. Tais fato-
res reforçavam, ainda mais, sua situação de de-
pendência em relação aos brancos da região.
Um dos aspectos que ilustra muito bem isso e
sua influência para a formação dos principais
núcleos de negros da região é o fato de que, in-
dependente da forma como adquiriram suas ter-
ras, os ex-escravos ou seus descendentes, até
meados do século XX, não tinham o direito de
participar da comunidade religiosa como os de-
mais brancos que habitavam a região.

Quanto a isso, cabe destacar que a ocupa-
ção da região ocorreu, inicialmente, através de
um fluxo muito intenso entre os diferentes nú-
cleos de negros que residiam nas localidades mais
próximas, constituindo um dos principais fato-
res que tornava difícil a formação de um senti-
mento de pertencimento comunitário dos negros
que habitavam a região. Pois se tratava de um
círculo bastante mutável e extenso de indivídu-
os, de modo que era difícil a formação de um
sentimento de pertencimento e a constituição de
um tipo de organização comunitária fundadas num
certo grau de coesão das principais famílias ou
grupos de negros que habitavam a região, bem
como na delimitação das linhas de demarcação
das fronteiras que definem as diferenças entre “nós/
eles”, no caso em pauta, entre negros e brancos.

Como já tem sido muito bem destacado
pelos estudos sobre as situações de desigualda-
des entre grupos sociais que fazem parte de uma
mesma comunidade, o grau diferenciado de co-
esão entre os respectivos grupos constitui uma
das fontes principais da criação e manutenção

das desigualdades dos recursos de poder dispo-
níveis em tais comunidades (Elias, 2000). De ma-
neira semelhante, observa-se, na situação em pau-
ta, que, enquanto os brancos (descendentes de
imigrantes alemães e brasileiros), ainda que de
forma distinta, estabeleceram um estilo de vida
comum e um conjunto de normas e instituições
voltadas para a perpetuação da coletividade, os
negros existiam, apenas, como um emaranhado
de indivíduos desprovidos das condições e dos
recursos de poder assegurados pela comunidade.

Nesse ponto, a situação dos ex-escravos
da região parece muito diferente do que ocorre-
ra nos grupos de descendentes de imigrantes ale-
mães que também habitavam a região. Como sa-
lienta Gonçalves (2008), os “alemães”, desde cedo,
tiveram de se organizar em grupos para fazer
frente às dificuldades colocadas pela imigração.
Além disso, suas formas de aquisição da propri-
edade ocorreram com base em princípios comu-
nitários, centrados na unidade familiar e na for-
mação de colônias de descendentes. Isso facili-
tou o desenvolvimento de sentimentos de per-
tença a uma mesma comunidade étnica, através
do estreitamento dos laços de parentesco e da
constituição de formas de organização e de ins-
tituições (escolas, igrejas) que promovessem uma
maior integração e união entre os membros da
comunidade (Gonçalves, 2008, p. 108-9).

Dessa forma, as barreiras formais e institucionais
colocadas aos ex-escravos, em relação à aquisição
de terras e à constituição de comunidades, con-
tribuíram para a criação e manutenção dos dife-
renciais de poder existentes entre brancos e ne-
gros que habitavam a região e serviu de base para
a imposição dos valores dos brancos sobre os ex-
escravos e seus descendentes: de um lado, pela
apropriação e ocupação dos principais cargos nas
organizações comunitárias; por outro, pela exclu-
são e estigmatização dos negros como um grupo
diferente e inferior aos brancos. Uma vez que exis-
tia apenas como uma comunidade desconexa, ca-
racterizada por um grau intenso de mobilidade
local, pela inexistência de laços estreitos e unifor-
mes entre si e do sentimento de pertencimento
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grupal (Elias, 2000), aos negros sempre era atribu-
ída a culpa ou responsabilidade pelas “badernas”,
“brigas” e “conflitos” que existiam naquele local, o
que justificava sua exclusão dos canais legítimos
de participação da vida comunitária.

Isso se manifestou de maneira particular
através da proibição da entrada da gente de cor
na Igreja Evangélica Luterana de Manoel do Rego.
Quanto a isso, cabe salientar que o uso pejorati-
vo das designações “gente de cor”, “pessoas de
cor”, “homens de cor” etc., para se referir aos
ex-escravos e/ou seus descendentes em oposição
aos brancos não é exclusivo da situação em pau-
ta. Podemos encontrar designações e oposições
semelhantes em outras situações investigadas
(Anjos; Ruckert, 2004), o que nos coloca, seguin-
do uma linha de raciocínio próxima à de Elias
(2000), diante de um problema igualmente ob-
servado numa grande variedade de unidades so-
ciais (Estados Nacionais, comunidades locais
etc.). Ou seja, na situação em pauta, o uso de tal
adjetivo era sintomático de um “ato ideológico
de evitação” que resultava dos diferenciais de
poder que caracterizavam as relações entre bran-
cos e negros naquela localidade.

A conversão religiosa como uma luta moral

A luta estabelecida em torno da redefinição
do termo homens de cor, em Manoel do Rego,
nos mostra como, nesse período, tal designação
estava alicerçada em condições e dinâmicas pró-
prias de exclusão dos negros da vida comunitá-
ria e, consequentemente, do acesso às condições
de existência e de continuidade dos mesmos em
tal localidade. As ações desenvolvidas pelos ne-
gros para ingressar na comunidade configuravam
situações exemplares tanto da forma como tal ter-
mo constituía um “ato ideológico de evitação”
quanto das alternativas encontradas por eles para
modificar sua condição, através da atribuição de
novas categorias identitárias para definir o grupo
de negros que habitavam tal região.

A luta empreendida pelos negros para in-

gressar na comunidade se manifestou, inicial-
mente, através de constantes brigas e confron-
tos com os brancos durante comemorações e fes-
tividades locais, demonstrando a existência an-
terior de certas tensões na própria comunida-
de. O que passou a ser definido pelos brancos
como as “badernas dos negros” constitui, na ver-
dade, uma das formas próprias de resistência
que as categorias sociais desprivilegiadas, ou em
situações de exclusão, encontram para manifes-
tarem seu descontentamento frente às suas desi-
guais condições de acesso à sociedade (Scott,
2002). Posteriormente, isso se manifestou atra-
vés de sucessivas tentativas de ingresso da gente
de cor na comunidade evangélica luterana de
Solidez que, até então, era exclusividade dos
teuto-brasileiros. Para compreender isso, cabe
destacar que a preservação da germanidade e da
identidade dos descendentes de imigrantes ale-
mães residentes na região foi fortemente associ-
ada à religião luterana.

A religião luterana foi até um determinado mo-
mento fundamental para a manutenção da
germanidade e para manter um grupo que, na sua
origem era totalmente diversificado, mais coeso
em valores e em tradições que foram reformuladas
no Brasil. A igreja possibilitou as trocas e as re-
des de solidariedade, pois os indivíduos tinham
histórias e dificuldades semelhantes para com-
partilhar. E isso lhes deu a idéia [sic] de
homogeneidade, construindo assim uma identi-
dade étnica (Gonçalves, 2008, p. 70).

Se a religião constituiu uma forma de afir-
mação de superioridade dos descendentes de
imigrantes de alemães na localidade, pode-se di-
zer, também, que ela foi uma das formas de im-
posição da posição dominante dos brancos em
relação aos negros e que se manifestou, de for-
ma clara, na exclusão e na negação do acesso
destes aos cultos e às reuniões na Igreja, assim
como ao ingresso e participação na vida comu-
nitária, através da ocupação de postos e posi-
ções na comunidade luterana.

Além disso, nas versões dos membros mais
antigos da comunidade de Manoel do Rego e do
pastor de Solidez no período, Augusto Drews,
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observa-se que a existência de animosidades en-
tre os membros da congregação e a gente de cor
que viviam na localidade impossibilitava o in-
gresso e a participação dos negros na comunida-
de religiosa. Mesmo assim, era cada vez mais
comum a presença da gente de cor observando,
do lado de fora, os cultos realizados na capelinha
da congregação de Solidez. Um relato do Pastor
Augusto Drews nos dá uma ideia de como isso
ocorria em 1919.

Uma pequena congregação de 8 membros votan-
tes, uma pequena capela, erigida de tijolos não
queimados, com apenas uma porta, uma janela e
algumas classes. Ali, durante certo tempo, se re-
alizavam os cultos dominicais e, durante a se-
mana, as aulas da escola. Realmente tudo repre-
sentava “humildade”. Os cultos se realizavam em
língua alemã. [...] Por certo tempo, não tivemos
visitantes nos cultos, a não ser um velhinho da
gente de côr, de nome Manoel Leal, e este mesmo
não entrava no recinto, mas ficava na porta, ob-
servando dali o que ocorria dentro da capela. [...]
Com o correr do tempo apareceram mais pesso-
as da gente de côr nos cultos, que ainda eram
realizados em língua alemã (Drews, 1948, p. 71).

Por iniciativa do próprio pastor, e contra-
riando a opinião geral dos membros brancos da
comunidade, ele começou a dar assistência a tais
pessoas em cultos separados. Isso era fonte de
forte tensão por parte dos teuto-brasileiros que
eram contrários à dedicação do pastor às pesso-
as negras e ficavam contrariados com a necessá-
ria convivência com elas (Rieth, 1999). Tal situa-
ção perdurou de 1919 a 1922, pois, até esse perí-
odo, os negros não tinham o direito de entrar na
igreja para participar dos cultos e festividades. Esse
clima de tensão crescente dos teuto-brasileiros, com
a participação dos negros na igreja, alcançou seu
limite no natal de 1922, quando o Pastor decidiu
fazer uma comemoração conjunta. Nessa come-
moração, houve uma grande briga, na frente da
Igreja, entre os membros da comunidade.

O culto no vernáculo, com um programa adequa-
do, foi designado para o dia 25 ao anoitecer. A
missão, nesta altura, já contava com algumas fa-
mílias da gente de côr, moradores nas vizinhan-
ças da localidade. No dia determinado, já duran-
te a tarde inteira, havia se reunido numeroso

povo, aguardando a hora do início do culto, e
entretendo-se perto de uma venda. Em vista dis-
to resolvi ir, muito antes da hora marcada, com
minha família à capela. Ao chegarmos a uma en-
cruzilhada, avistei o povo que talvez excedia o
número de 100 pessoas, e pensei comigo: - Toma-
ra que tudo corra bem! Mas qual! Ao deixar a es-
trada e nos aproximarmos da capela, houve algum
desentendimento entre o povo que lentamente,
qual uma procissão, ia se aproximando da capela
e, em dado momento, estava engalfinhado numa
tremenda luta em que os argumentos eram fortes
porretadas e golpes. Esta luta durou uns 20 mi-
nutos ou mais. Felizmente não houve mortos. À
vista dêste espetáculo pavoroso desisti de reali-
zar a festa de Natal, pois certos elementos de fora,
provavelmente já alcoolizados quiseram trazer a
limpo questões de outros tempos. E assim a nos-
sa primeira festa de Natal na missão teve este trá-
gico fim (Drews, 1948, p. 71-72).

Tal briga foi o estopim para a redefinição
das fronteiras entre brancos e negros. Isso por-
que os negros foram considerados os culpados
pelo que tinha ocorrido, sendo que, dali para
frente, seu acesso à capela não era mais permiti-
do. Segundo relatos dos próprios membros da
comunidade de Manoel do Rego, isso teria sido
“a gota d’água”, para que os negros resolvessem
criar a sua própria comunidade luterana (Gon-
çalves, 2008, p. 97).

De acordo com os documentos, o grupo de ne-
gros, mesmo não sendo responsável pelo confli-
to, acabou sofrendo as conseqüências e teve ve-
dado o acesso à capela, que lhes servia de local
de cultos, instrução religiosa e prédio escolar.
Durante cinco anos a comunidade de luteranos
negros reuniu-se nas próprias casas. Em novem-
bro de 1927 foi inaugurada, na localidade de
Manoel dos Regos, a 1,5 Km de Solidez, uma ca-
pela, onde também funcionaria a escola. O terre-
no foi doado por um teuto-brasileiro, Emil Wille,
que posteriormente veio a substituir Drews como
professor da escola. O material de construção foi
doado, sendo a feitura dos tijolos e a construção,
assumidos por membros da própria comunida-
de luterana negra (Rieth, 1999, p. 192).

Desse modo, tal briga expressa, por um
lado, o aumento das tensões e dos conflitos en-
tre os dois grupos e, por outro, um dos momen-
tos importantes na fundação da comunidade de
negros, na medida em que eles reagiram à tal
proibição reunindo-se em suas próprias casas e
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formando uma comunidade distinta. Por isso, a
briga ocorrida no natal de 1922 ainda está pre-
sente na lembrança da maioria dos atuais mem-
bros da comunidade, tanto daqueles que ainda
eram crianças nesse período quanto de seus fi-
lhos. Nesse sentido, sempre que falam do
surgimento da Comunidade Luterana Evangéli-
ca dos Negros, eles relembram que ela surgiu
em função do “problema que deu lá em baixo
com os negros”, do tempo em que os “colonos” e
os “negros” começaram a “pelear” etc.

Então quer dizer, os colonos não ficaram conten-
tes com aquilo e aí o meu tio Valério, o meu pai,
o pai desta [apontando para sua esposa]. Os ou-
tros que brigaram. Aqueles que vinham de fora,
não esses da comunidade não. [...] A turma, os
bagual que vinham de fora... Bicho velho que
deitava prá trás, o facão comia, bom aí...  O tio
Valério que era casado com a irmã do meu pai
disse olha, eu vou dar a minha casa pra dar con-
tinuidade no cultivo... Reverendo Augusto
Drews...  Foi ele que iniciou aqui. Então aí que se
reunia aquele grupinho ali. Botavam um, ou dois,
ou três prá ouvi a palavra de Deus... E aí eles iam
chamando os outros ali. Bom, aí a casa era pe-
quena do meu tio Valério não é. Aí eles se reuni-
am... Vamos fazer uma Igrejinha prá nós, tudo
feito a maderado, por que naquele tempo tudo
era com sacrifício prá trabalhar, fazia um estalei-
ro, cortavam madeira... Prá baixo prá cima, serrote.
Cortavam as linhas... Tonados... Tinha linha pra
fazer a Igreja, madeira tinha bastante, aí chama-
ram um pedreiro, o Fernando... Lá do Santo
Colleto. [...] Trabalhando e eles ali trabalhando,
tudo unido aquela turminha, fizeram a Igreja pra
nós, ta certo, prá nós depois serviu prá mim. Que
aquela Igreja que tá agora, essa aí eu ajudei a fazer.
Eu já era casado, eu tinha filho não é, então ficou a
Igreja só dos morenos ali (Entrevista).

De certa forma, a forte lembrança de tais
acontecimentos ocorre porque tal evento consti-
tui um dos marcos principal da fundação de uma
comunidade distinta no distrito de Solidez. Di-
ferente das situações em que o conflito de terra
teve um papel de catalisador (Véran, 2000), no caso
em pauta, tal papel foi desempenhado pelo confli-
to religioso, pois é a partir de tal evento e da reação
dos negros frente à exclusão que até então vinham
sofrendo, que se procede à delimitação das fron-
teiras que passaram a definir os negros como um
grupo distinto. Isso implicou, por um lado, todo

um trabalho político de definição interna dos limi-
tes quanto aos próprios grupos de negros que cir-
culavam na região e às possíveis trocas existentes
entre eles. Ou seja, a fundação de sua própria igre-
ja possibilitava a delimitação de fronteiras inter-
nas ao próprio grupo, entre os negros baderneiros
e os luteranos negros, e constituía uma forma de
controle da imagem depreciativa que era lançada
sobre os negros que viviam na localidade quando
tais conflitos vinham à tona. Imagem essa que fun-
damentava sua exclusão do ingresso nas organiza-
ções comunitárias, como é o caso específico do
acesso à comunidade luterana: “Só o que é daqui
ficou, mas os de fora sempre viam... [...] Agora
festinhas - aí festa depois que começou a igreja -
ali vinha essa turma, daí caminhões de gente aqui
na igreja isso passava tudo decente, não tinha mais
briga” (Entrevista).

Por outro lado, essa delimitação in-
terna das fronteiras ente os grupos de negros
que frequentavam a região implicou, também,
uma demarcação das fronteiras externas com o
mundo dos brancos, na medida em que resultou
na própria redefinição da designação gente de
cor, que era o termo comumente atribuído aos
negros da comunidade pelos brancos. Com a
constituição da comunidade luterana negra, o
próprio uso da designação gente de cor para se
referir aos negros da região foi modificado, pas-
sando a ser utilizado o termo comunidade dos
morenos. Doravante, seria com base na conver-
são religiosa daqueles que não eram do local, que
seria possível a admissão dos novos membros
na comunidade, bem como as trocas matrimo-
niais entre tais grupos de negros. Isso permitia
aos negros luteranos diferenciarem-se dos outros
negros bagunceiros e, assim, controlar as ima-
gens depreciativas que os teuto-brasileiros lan-
çavam constantemente contra eles enquanto uma
categoria indistinta. Dessa forma, eles também
passaram a existir perante os brancos da região,
não mais como uma comunidade desconexa, mas
como um grupo diferenciado, que exigia reco-
nhecimento e respeito.

Nesse sentido, pode-se dizer que a forma-
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ção da comunidade luterana negra alterou a confi-
guração das relações de forças entre os distintos
grupos que habitavam a região de Solidez. Segun-
do Rieth (1999), a constituição de duas comuni-
dades religiosas distintas, dos teuto-brasileiros em
Solidez e dos negros em Manoel do Rego, resul-
tou na diminuição dos confrontos diretos entre
eles. Isso não quer dizer que os conflitos existen-
tes entre os dois grupos tenham desaparecido,
nem tampouco que foram suprimidas as diferen-
ças e desigualdades sociais que marcaram a rela-
ção entre brancos e negros na região. Quanto a
isso, são inúmeros os relatos de eventos, festas e
comemorações nos quais as fronteiras entre eles
eram bem demarcadas com base em divisões étni-
cas e raciais.

Eu fui criado no racismo. Aqui, patrão, olha aqui
eu vou dizer pro senhor, o branco comia aqui e
eu comia lá na cozinha. Não tinha dizer eu acho
ruim, se o senhor acha ruim o senhor saia, ia
embora. [...] Não foi só eu. Aqui nessa venda, aqui
tinha um colégio, eu não sei escrever e não seio
ler, eu só sei fazer conta, que conta eu sou bom.
Sei que é dom que Deus me deu. O racismo, era
igreja só de alemão, era colégio só de alemão, e
nós morávamos no meio dos alemães, o senhor
não entrava na porta do colégio. Até tinha um
professor, ele é vivo ainda, o Schmidt é o pai da
Sônia essa aqui, nós não entrávamos na área do
pátio do colégio pra brincar com os outros guris,
porque nós éramos negros. (Entrevista)

Documentos sobre períodos bem recen-
tes também ilustram como a separação entre
negros e brancos constitui um dos princípios de
organização que caracterizou os mais variados
eventos e situações sociais na região de Solidez.
Como salienta Gonçalves (2008), até os anos de
1980 ainda se podia escutar nas rádios da cidade
convites para bailes que

sugeriam a entrada somente de brancos. No con-
vite o locutor dizia: bailes das rosas brancas. Es-
tava implícito que no baile só poderiam entrar
pessoas brancas. Mas quando o locutor dizia baile
das rosas vermelhas, sabia-se que os “negros”
poderiam entrar. No entanto, a lei brasileira já
previa o crime de “racismo”, por isso os donos
dos “salões de baile” utilizavam desse artifício
para divulgar suas festas. [...] As primas Ilse e
Clarisse também confirmam que os brasileiros

podiam dançar nos bailes, mas os negros nem
entravam (Gonçalves, 2008, p. 115; 116).

Todavia, em meio à persistência de tais divi-
sões étnico-raciais, um dos aspectos contrastantes
com a situação vivenciada no período anterior é
que a formação da congregação luterana dos ne-
gros possibilitou o reconhecimento moral dos
negros na região. Como eles próprios dizem, o
pertencimento à Igreja constitui o que lhes per-
mitiu ascender na comunidade ao fazer deles
“homens de bem”, mantendo-os no “caminho
do bem e da honra” (Gonçalves, 2008, p. 130).
Isso, como será exposto a seguir, trouxe profun-
das implicações quanto à vinculação do grupo
com a memória da escravidão. No entanto, é evi-
dente que, a partir disso, eles conseguiram im-
por uma identidade própria, que demarca uma
fronteira étnico-racial em relação aos brancos.
Nesse sentido, é interessante observar que a
filiação religiosa ao luteranismo não significou o
ingresso dos negros no mundo dos brancos e a
supressão das divisões étnico-raciais. Pelo con-
trário, ela constituiu uma das formas que eles
encontraram de afirmação de sua identidade
grupal, de terem o direito de existir como um
grupo distinto. Tanto é que foi como luteranos
negros ou comunidade dos morenos que eles
passaram a ser reconhecidos como um grupo
digno de consideração e respeito.

Se, como coloca Elias (2000), as institui-
ções religiosas constituem pontos focais nas re-
des de relações comunitárias, na localidade de
Solidez, no início do século XX, isso se mostra
de forma muito acentuada. As diferenças entre
os principais grupos étnicos que habitavam tal
localidade encontram formas particulares de ex-
pressão em filiações religiosas. Nesse sentido,
observou-se que as diferenças entre brasileiros,
teuto-brasileiros e negros foram tão marcadas que
resultou na constituição de três comunidades
protestantes distintas. Mas foi no confronto en-
tre brancos e negros que as diferenças mais
marcantes se manifestaram, pois os brasileiros
tinham o ingresso permitido na comunidade dos
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alemães, enquanto que aos negros estava excluído
o acesso a tais comunidades. Por isso, pode-se con-
siderar o confronto entre negros e brancos (incluin-
do os teuto-brasileiros e os brasileiros na categoria
dos brancos), como um dos aspectos principais na
estruturação das relações entre as principais etnias
que habitavam a região.

Nesse sentido, a criação de uma comuni-
dade distinta de luteranos negros na região de
Solidez demonstra a existência de desigualdades
étnico-raciais quanto à utilização dos espaços de
convivência comunitária. Os conflitos e as fre-
quentes hostilidades ocorridas entre negros e
brancos em tal localidade, bem como as ima-
gens depreciativas que eram vinculadas aos pri-
meiros, evidenciam, também, que, por parte dos
brancos, não havia condições de acesso deles a
tais espaços. E, quando isso estava prestes a ocor-
rer, devido ao trabalho insistente do Pastor, o
qual foi objeto de resistências e incessantes críti-
cas por parte dos teuto-brasileiros, os negros vi-
ram tal acesso negado, sendo-lhes atribuída a culpa
pela baderna ocorrida no Natal de 1922. Diante
disso, pode-se concluir que foi somente pela cons-
tituição de uma comunidade distinta, com regras
e normas de condutas próprias, e não pela aber-
tura de canais de participação por parte dos bran-
cos que dominavam a vida comunitária até então,
que os negros obtiveram o reconhecimento como
um grupo étnico importante na região.

Essa conversão de ex-escravos ou seus des-
cendentes ao protestantismo não constitui uma
particularidade da situação investigada. Há mui-
to tempo Roger Bastide já tinha constatado que,
desde o início do século XX, tal conversão consti-
tui uma das possibilidades de ascensão social para
a população negra (Monteiro, 1999). Em conso-
nância com isso, tem sido comum considerar as
dinâmicas de conversão e de pertencimento dos
negros à religião protestante como uma forma de
possibilitar sua ascensão social, no sentido de que
permite um maior progresso e mobilidade social
e econômica para os mesmos (Monteiro, 1999). É
também nesse sentido que se tem abordado a con-
versão dos negros à religião luterana na região de

Solidez (Gonçalves, 2008; Rieth, 1999).
Sem descartar a pertinência de tal abor-

dagem, acreditamos que, no caso de Solidez,
muito mais do que uma busca orientada, ape-
nas, pela necessidade de reduzir as desigualda-
des econômicas e de melhorar suas condições
de trabalho, o pertencimento religioso dos ex-
escravos e seus descendentes constituiu, clara-
mente, uma das formas de luta por reconheci-
mento, podendo ser definida, também, como
uma luta moral. Isso porque ela resultou no es-
tabelecimento de um conjunto de regras de con-
dutas próprias, que diferenciou os negros dos
outros grupos existentes em tal localidade e, as-
sim, possibilitou sua ascensão e reconhecimento
perante os demais e sua afirmação moral como
um grupo social distinto.

Tal interpretação tem como base algumas
discussões vinculadas aos trabalhos de Axel
Honneth e Nancy Fraser (Mattos, 2004; Men-
donça, 2007; Mathieu, 2009). Um dos aspectos
importantes que tem sido salientado a respeito
dos trabalhos de Honneth diz respeito à relação
entre formas de desrespeito e autorrealização dos
indivíduos. Segundo ele, existem três formas
principais de desrespeito que impedem a reali-
zação do indivíduo em sua integridade. São elas:

1) aquelas que afetam a integridade corporal dos
sujeitos e, assim, sua autoconfiança básica; 2) a
denegação de direitos, que mina a possibilidade
de auto-respeito, à medida que inflige ao sujeito
o sentimento de não possuir  o status de igual-
dade; e 3) a referência negativa ao valor de certos
indivíduos e grupos, que afeta a auto-estima dos
sujeitos (Mendonça, 2007, p. 172).

Nesse sentido, o rebaixamento e a humi-
lhação vivenciados pelos indivíduos, cotidiana-
mente, que ameaçam as identidades dos grupos
sociais e dos indivíduos associados a tal coletivi-
dade, constituem os fundamentos da emergên-
cia de conflitos e de lutas por reconhecimento.
Uma vez que em tais lutas estão em jogo disputas
referentes aos impedimentos e às possibilidades
de “realização daquilo que se entende por bem
viver”, elas são um dos ingredientes “fundamen-
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tais do desenvolvimento moral da sociedade e dos
indivíduos” (Mendonça, 2007, p. 172-173).

Os trabalhos de Fraser, por sua vez, criti-
cam o que chama de “paradigma identitário do
reconhecimento” que, segundo ela, corre o risco
de redução das lutas por reconhecimento à bus-
ca de uma “autenticidade identitária” e a “pres-
são moral” para que os indivíduos se conformem
à “cultura grupal” (Mendonça, 2007, p. 174). Em
contraponto a isso, ela argumenta que é preciso
considerar que tais lutas estão associadas a de-
mandas por alterações dos status individuais dos
membros de tais grupos e não apenas pela afir-
mação de uma identidade específica do grupo.

Ainda que esse debate esteja permeado
por definições normativas a respeito do papel e
das estratégias que deveriam ser adotadas pelos
grupos sociais para alteração de suas condições
de desigualdades étnica e raciais, ele traz impor-
tantes contribuições para pensar a conversão ao
luteranismo dos negros que viviam em Solidez,
na medida em que possibilita considerá-la como
uma forma concreta de luta por direitos e pelo
reconhecimento da dignidade de sua condição
social e de sua conduta moral. De maneira geral,
tal debate traz à tona os limites das abordagens
que consideram as desvantagens econômicas e o
desrespeito cultural como dimensões opostas e
excludentes das lutas por reconhecimento e nos
colocam no desafio de observar como elas estão
empiricamente entrelaçadas nas situações con-
cretas de formulação de justificativas, reivindi-
cações e demandas por respeito e recognição
(Mattos, 2004; Mathieu, 2009).

É um desafio semelhante que encontra-
mos no caso de Solidez, quando observamos que
a conversão religiosa está estreitamente interli-
gada às demandas e lutas pelo acesso a padrões
de moralidade que possibilitem o ingresso na vida
comunitária. Todavia, como já foi salientado an-
teriormente, deve-se acrescentar, ainda, que a
redistribuição dos diferenciais de poder (Elias,
2000) entre negros e brancos, quanto às possibi-
lidades de acesso à vida comunitária em tal loca-
lidade, era um dos aspectos fundamentais que

também estavam em jogo em tais lutas. É justa-
mente na conexão das demandas por ascensão
moral, por modificação dos atributos identitários
e por redistribuição dos diferencias de poder que
se pode considerar a conversão religiosa dos des-
cendentes de escravos como uma forma de afir-
mação identitária. É, também, nesse sentido que
podemos falar da fundação da Congregação
Evangélica Luterana de Manoel do Rego como
uma possibilidade de ascensão social dos negros
enquanto um grupo social distinto e, portanto,
como uma forma de integração dos mesmos na
sociedade.

Desse modo, pode-se dizer que o sentimen-
to de comunidade dos descendentes de escravos
residentes na região foi profundamente marcado
pela afirmação de princípios morais fundados no
pertencimento religioso. Sua conversão à igreja
luterana se deu de forma bastante conflituosa,
decorrente do grau de distanciamento entre bran-
cos e negros quanto ao acesso às formas legíti-
mas de participação na vida comunitária, e cujo
desdobramento foi a criação de uma comunida-
de distinta, uma vez que a então existente, des-
de muito tempo, se caracterizava pela exclusão
e proibição de ingresso dos negros nos espaços
comunitários. Por isso, a criação de uma congre-
gação luterana de negros constituiu uma forma
de lutar tanto contra as desigualdades de condi-
ções sociais a que estavam submetidos os negros
que habitavam tal localidade quanto contra as
formas de desrespeito moral e exclusão política
que sofriam por parte dos brancos. Assim, é atra-
vés de um trabalho de mobilização política, que
conduz a afirmação moral do pertencimento a
uma mesma comunidade de crentes, que os ne-
gros de Solidez estabelecem formas legítimas de
apropriação e posse do território.

Isso parece um ponto importante para a
compreensão da relação que os negros da região
estabeleceram, posteriormente, com o passado
da escravidão e que se mostrou para nós, inicial-
mente, através do “silêncio” e do “esquecimen-
to” de fatos e eventos vinculados à escravidão
em sua família de origem. De certa forma, tal
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aspecto parece estar interligado a certas exigên-
cias para o ingresso em comunidades luteranas,
principalmente quando se trata de pessoas ne-
gras. Como salienta Rieth (1999, p. 185), trata-
se de um caminho “extremamente árduo” e que
“[...] exige completa renúncia da origem étnica e
cultural da parte de pessoas negras e de ascen-
dência negra”.

Nesse sentido, um dos aspectos ainda pou-
co aprofundados sobre a conversão religiosa dos
negros ao luteranismo tem sido a investigação das
implicações e consequências que tal conversão
trouxe em termos de reformulação identitária. No
caso em pauta, ela resultou de certas condições
objetivas de desigualdade e exclusão social e po-
lítica na região. Ao mesmo tempo, a constitui-
ção de uma congregação de negros luteranos exi-
giu uma profunda redefinição dos esquemas de
reclassificação da identidade dos negros que pas-
saram por tais situações e suas vinculações com
a afirmação de condutas e práticas morais con-
dizentes com a nova situação.

Eu nunca me liguei nesse negócio de racismo.
Eu esqueço que sou negra e me comunico com as
pessoas. Quero que elas vejam o meu interior.
Quando saio com as minhas colegas, procuro ter
uma aparência que agrade a todos. Me arrumo
para me sentir bem e saber que as pessoas tam-
bém vão se sentir. Porque vejo as pessoas trata-
rem os brancos diferente dos pobres. E muito!
Tenho uma colega que fala para mim: “D., o úni-
co preto que gosto é você” (Rieth, 1999, p. 185).

Como se pode ver por esse relato, a nega-
ção de sua origem étnica constitui um mecanis-
mo importante de aceitação social. Em decor-
rência disso, a situação de descriminação
identificada é associada a outros adjetivos como
“pobres”, “gente humilde” etc. Na situação estu-
dada, foi somente com a emergência da catego-
ria quilombolas que surgiu a possibilidade de
que certas memórias subterrâneas (Pollak, 1989)
sobre a situação dos negros na região fossem aci-
onadas, na medida em que tal categoria consti-
tui uma nova forma de vinculação da definição
identitária do grupo com o passado da escravi-
dão. Todavia, isso não ocorre sem conflitos in-

ternos, uma vez que princípios de organização,
fundados no pertencimento religioso, entram em
conflito com os que derivam das divisões étni-
co-raciais, assim como com os que remetem à
filiação política e associativa.

De Morenos a Quilombolas

No ano de 2003, é constituída, formal-
mente, a Associação Comunitária Remanescen-
te de Quilombo Manoel do Rego. A criação de
tal associação contou com o incentivo e apoio
conjunto das principais lideranças da comuni-
dade luterana, do atual pastor e de dirigentes de
organizações e movimentos sociais vinculados à
luta dos remanescentes quilombolas. Segundo
relato do conjunto dos membros da comunida-
de, a iniciativa de criação da associação partiu
do contato entre lideranças da comunidade e o
então presidente da Cooperativa dos Pequenos
Agricultores Produtores de Leite da Região Sul
– COOPAL. Tal contato resultou do fato de que
os membros mais antigos da comunidade, du-
rante muito tempo, fizeram parte dessa coope-
rativa em função da produção de leite que, antes
da propagação atual da plantação de fumo, era
uma atividade produtiva bastante desenvolvida
na região.

Todavia, eles consideram o marco princi-
pal da criação da associação uma apresentação
do coral da congregação durante a inauguração
da COOPAL no distrito de Iguatemi, por convite
do próprio presidente da cooperativa. Esse tam-
bém era filiado ao Partido dos Trabalhadores e,
posteriormente, foi candidato, pelo partido, a
prefeito do município de Canguçu, no pleito elei-
toral de 2004. Durante a inauguração, também
estava presente o então vice-governador do esta-
do do Rio Grande do Sul na gestão do PT, que
ficou admirado com o Coral dos luteranos ne-
gros. Tal evento foi sucedido por algumas inicia-
tivas tanto por parte dos membros da comuni-
dade quanto do próprio presidente da COOPAL.
Dentre estas se destaca o encaminhamento de
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técnicos da Fundação Cultural Palmares para dar
início ao processo de reconhecimento da associ-
ação, o que resultou em várias visitas à comuni-
dade. O trabalho realizado pela Fundação foi su-
cedido pelos investimentos de setores do movi-
mento negro que aplicaram questionário para
caracterização sócio-econômica da comunidade
e fizeram oficinas de capacitação e mobilização
visando à conscientização dos seus membros.
Tais iniciativas, de lideranças e organizações ex-
ternas à comunidade, contaram, também, com
o interesse e o investimento dos seus próprios
membros. Dentre esses, destaca-se a figura de
“seu A.”, que foi um dos principais defensores
da criação da associação e que esteve à frente
dela durante muito tempo. Ele se tornou o pri-
meiro presidente da associação e, em função dis-
so, participou de inúmeros eventos regionais e
nacionais com representantes de outras associa-
ções quilombolas. Como ilustra a maioria dos
relatos dos que participam, desde o início, da
associação, a sua criação constituía, também,
uma das esperanças de os negros permanecerem
no local e não deixarem os alemães comprarem
suas terras. Nesse sentido, pode-se falar que a
criação da associação se insere numa dinâmica
interna de apropriação e preservação de um ter-
ritório que estava em progressiva redução e sob
uma forte ameaça de desintegração.

Aqui patrão, disse ele assim [referindo-se a “seu
A”], já não existiam negros mais aqui, porque os
colonos, os alemães, eles vinham tomando con-
ta. Aí esse A., o senhor tem que conversar com
ele, ele dizia: “vamos empacar, os que não têm,
vamos ver se cada um fica no seu pedacinho, se
planta ali e não sai, pra não deixar eles tomarem
conta, porque senão o negro vai andar na estrada
novamente como no cativeiro”. Porque vende
hoje, o senhor sabe, vende hoje, o dinheiro é aque-
le ditado: “tem uma carreta de dinheiro e babaus”,
então o dinheiro termina e o cara vai ficar sem as
terras. E ele dizia: “conservem as terras aqui”,
cansou de vir aqui e dizer: “vamos conservar,
vocês conservem, não saiam de cima do pedaci-
nho de vocês”, nós temos uma touceira de negro
entouceirado! (Entrevista).

Quanto a isso, vale salientar que a criação
da associação ocorreu num momento em que,

objetivamente, a comunidade atravessava sérias
dificuldades de permanência e continuidade. Isso
porque, nas novas gerações, têm sido muito re-
correntes os casos dos que abandonam a comu-
nidade para tentar a sorte nos municípios e cida-
des vizinhas. Nesse sentido, vale salientar que,
das dezessete famílias residindo no local, a gran-
de maioria dos casais, (60%), tem filhos que não
moram mais em Manoel do Rego.2 Dentre os
principais motivos atestados pelos pais, para a
transferência dos seus filhos e filhas para outras
localidades, está a falta de trabalho na localida-
de (35,3%), demonstrando que a busca por me-
lhores condições de trabalho fora da comunida-
de de Manoel do Rego constitui um dos ingredi-
entes importantes da vida comunitária. Associa-
das a isso, as condições de acesso à escolarização
e à formação escolar são muito precárias, de
modo que 87,3% da população total que reside
na localidade não está estudando no momento,
mesmo que grande parte ainda esteja em perío-
do de formação escolar. Tal situação se agrava
quando observamos que, em termos territoriais,
a comunidade praticamente se estabilizou no
decorrer do tempo, no sentido de que não hou-
ve acréscimos de novas propriedades com a for-
mação de novas unidades familiares. Antes dis-
so, o que se constata, em comparação com o
momento inicial de criação da congregação de
luteranos negros, é a forte redução do seu terri-
tório geográfico. Nesse sentido, apenas 12,5% das
atuais unidades familiares, ou praticamente em
dois casos, houve pequena alteração na área uti-
lizada, enquanto para 76,5% a mesma não so-
freu nenhuma alteração nos últimos anos.

Tais fatores estão na base do sentimento
comumente compartilhado pelos membros da
comunidade de que “está difícil continuar a vida
em Solidez”. Se, como bem salientou o pastor
da comunidade “a congregação foi muito impor-
tante para segurar eles” (Entrevista), o que se
observa, atualmente, é que ela já não parece su-
ficiente para sua manutenção e continuidade.

2 Informações e estatísticas obtidas com base no cadastro
aplicado às famílias que residiam na comunidade.
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Nesse sentido, a redefinição em torno da categoria
quilombola se apresenta, para os próprios mem-
bros da comunidade, como uma das formas de aces-
so a serviços e direitos que, até então, não lhes era
concedido (tratamento de água e esgoto, energia elé-
trica, financiamentos etc.), o que poderia trazer be-
nefícios tanto para a manutenção das novas gera-
ções na comunidade, quanto para sua expansão
territorial. Nesse sentido, ela possibilita o reforço
do sentimento comunitário num momento em que
a adesão à congregação religiosa já não se mostrava
mais tão eficiente.

No entanto, ao mesmo tempo que resulta
da conjunção entre condições exógenas e dinâ-
micas endógenas à própria comunidade, a utili-
zação do termo quilombola como princípio de
definição do grupo tem sido fonte de alguns con-
flitos internos. Em primeiro lugar, porque ele
trouxe à tona a necessidade de reconhecimento
da vinculação do grupo com o passado
escravocrata através da utilização do termo ne-
gro. No entanto, como vimos anteriormente, o
uso de tal designação tinha uma conotação pejo-
rativa na localidade de Manoel do Rego, pois
constituía um adjetivo sintomático de um “ato
ideológico de evitação” por parte dos brancos e
que contribuía para a manutenção dos diferen-
ciais de poder que caracterizava a posição social
dos ex-escravos e seus descendentes em tal re-
gião. Como bem salienta o primeiro presidente
da associação, uma das principais dificuldades
encontradas para a formação da mesma foi as
pessoas se reconhecerem como negras, uma vez
que a ideia de ser negro era muito pejorativa
(Entrevista). Por isso, mesmo que os termos
quilombo e negro estejam juridicamente vincu-
lados à valorização da cultura e das tradições
afro-brasileiras (Boyer, 2009, 2010), para tal grupo
ser respeitado significava, durante muito tem-
po, ser chamado de moreno e não de negro.

Em segundo lugar, existem dificuldades
vinculadas à existência de princípios de organi-
zação comunitários relativamente diferenciados.
De um lado, o princípio religioso que engloba
um conjunto de famílias que participam, desde

muito tempo, da congregação luterana. De ou-
tro, o princípio do parentesco, que reúne um
conjunto significativo de indivíduos, mas nem
todos com o mesmo grau de identificação e par-
ticipação na congregação. Por fim, o princípio
político e associativo que reúne outro conjunto
distinto de participantes.

Em meio a isso, a congregação religiosa
constitui a principal organização que forneceu
os recursos humanos, materiais e simbólicos ne-
cessários à constituição da associação. Sendo as-
sim, aqueles que fazem parte da congregação,
mas que não veem no princípio político e
associativo uma forma de resolução dos proble-
mas comunitários, olham com certa desconfian-
ça as propostas levadas a cabo pelos dirigentes
da associação. Em função disso, muitos preferem
o investimento em atividades relacionadas à con-
gregação, não dispondo de tempo para o trabalho
associativo. Por outro lado, os que não fazem par-
te da congregação deixam de acompanhar muitas
das reuniões porque elas ocorrem em festas ou
eventos relacionados à congregação.

Com o intuito de demarcar certas dife-
renças entre congregação religiosa e associação
quilombola, foi elaborado um projeto de criação
da sede da associação num outro espaço, separa-
do daquele onde funciona a congregação. De certa
forma, a superação de tais dificuldades parece
remeter ao trabalho de mobilização política ne-
cessário à redefinição das fronteiras internas de
tal comunidade, bem como ao estabelecimento
dos princípios de organização apropriados à
reconfiguração do sentimento de comunidade e
à integração desses diferentes princípios de or-
ganização em torno de uma identidade comum.

CONCLUSÕES

Nos últimos anos, ocorreu uma verdadeira
explosão da produção acadêmica brasileira sobre
os remanescentes quilombolas, através de inves-
tigações, publicações em revistas especializadas e
da presença de tal temática em congressos e en-
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contros de antropologia (Boyer, 2009; 2010). Toda-
via, a produção teórica e conceitual referente a essa
temática ainda é muito pequena, dificultando a
construção de uma agenda própria de pesquisas
sobre o assunto (Arruti, 1997; 2006; Boyer, 2009;
2010). Isso porque tal produção tem sido ampla-
mente marcada pela premência de responder às
demandas sociais, políticas e institucionais, o que
se expressa pela busca incessante da prova do
“pertencimento do grupo à categoria quilombola”
e da certeza da diferença e da singularidade
quilombola, negligenciando na maioria dos casos
os “[...] termos mobilizados pelos próprios atores
e os registros a que pertencem” (Boyer, 2010, p.
720).

Em contraponto a isso, e em consonância
com os estudos que se centram seja na investiga-
ção das condições de existência e modos de for-
mação dos grupos sociais (Véran, 2000; Boyer,
2009; 2010), seja na análise das dinâmicas de
constituição das identidades (Arruti, 2006), este
artigo procurou demonstrar que os processos de
gênese e de transformação das categorias
identitárias da Comunidade de Manoel do Rego
nos colocam diante da importância das lutas de
classificação e das lógicas de poder e domina-
ção que lhe são inevitavelmente associadas, as-
sim como aos conflitos que supõem a estabiliza-
ção da definição de certas identidades coletivas
(Surdez, et. al. 2010, p. 18-9). Nesse sentido,
vimos que os conflitos envolvendo o ingresso na
comunidade religiosa tiveram um papel de
catalisador na medida em que, tal como demons-
tra Véran (1999, p. 317) a respeito dos conflitos
de terra, levaram as “[...] famílias a explicitar,
pelo exercício da memória, uma ligação entre o
passado e a legitimidade da sua presença nessas
terras”. Desse modo, a memória e a identidade
coletiva apresentam-se, primeiramente, como
inseparáveis “das relações sociais que constitu-
em o grupo”, de modo que sua compreensão re-
quer a consideração dos sucessivos contextos
práticos que constituem a história social do res-
pectivo grupo (Véran, 1999, p. 300).

Tais contextos e os respectivos conflitos a

eles associados constituem marcos particular-
mente importantes, na medida em que possibi-
litam, concretamente, a articulação dos proces-
sos de identificação externa aos indivíduos e gru-
pos sociais com as lógicas de identificação inter-
na (Surdez, et. al. 2010). Por isso, ao invés de
considerar as categorias de identificação, pre-
sentes na Comunidade de Manoel do Rego, como
atributos mecânicos e transparentes de uma
ancestralidade negra, procuramos dar conta de
suas ligações com as dinâmicas de formação do
grupo e com as relações sociais que o constituí-
ram no decorrer de sua história e na atualidade.
Desse modo, pode-se observar que a categoria
quilombola, longe de fundar uma mera imposi-
ção externa ou um significado totalmente im-
portado pelo grupo, está integrada a valores, in-
teresses, condições e dinâmicas locais.
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DE GENTE DE COR A QUILOMBOLAS ...

DES GENS DE COULEUR AUX
COMMUNAUTÉS D’ORIGINE MARRON:

inégalités, religion et identité

Wilson José Ferreira de Oliveira

Cet article analyse les relations existantes
entre les inégalités ethnico-raciales et les
dynamiques politiques de formation des
communautés d’origine Marron. Le matériel
utilisé comme source d’information se base sur
l’élaboration d’un rapport anthropologique
concernant la communauté de Manoel do Rego
(Canguçu, RS). La méthodologie adoptée a été
de faire le relevé de registres et de documents
sur l’histoire de la communauté, de réaliser des
interviews avec les différentes “générations”
appartenant à cette communauté et de procéder
à une observation participante des principaux
événements qui la mobilisent, elle et ses “voisins”.
L’investigation a permis de révéler que les
changements opérés au niveau des inégalités
sociales sont le fruit de dynamiques politiques
“d’attribution catégorique” dont font partie des
processus de médiation religieuse, familiale et
associative qui confirment l’importance de la
dimension politique dans l’analyse des processus
d’affirmation identitaire de ces communautés.

MOTS-CLÉS: Anthropologie de la Politique.
Communautés d’origine Marron. Identité.
Médiation.

FROM PEOPLE OF COLOR TO QUILOMBO
MEMBERS: inequalities, religion and

identity

Wilson José Ferreira de Oliveira

This article is an analysis of the
relationships between ethnic-racial inequalities
and the political dynamics of establishing
quilombo communities. The source material is
based on an anthropological study done in the
community called Manoel do Rego (Canguçu,
in the State of Rio Grande do Sul). The
methodology consisted of finding records and
documents about the community’s history, of
holding interviews with the different
“generations” who belong to it, and of a
participatory observation of the main events
which mobilize the community and its
“neighbors.” The study demonstrated that the
changes which occurred in situations of social
inequality resulted from the political dynamics
of “category power” which involved mediation
processes in religion, family and associations,
confirming the importance of the political
dimension in the analysis of the processes of
identity affirmation in such communities.

KEY-WORDS: Political Anthropology. Quilombola
Communities. Identity. Mediation.
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